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RESUMO

- Trata-se acdo de reparagéo de danos materiais e morais, cujo pedido foi julgado parcialmente procedente,
nos termos da sentenca de f. - Os réus apelaram, argliindo, em preliminar, a nulidade da sentenca, sob o
fundamento de que houve contradi¢édo entre o que constou no dispositivo e na fundamentacgédo (CPC, art.
458, 1l). Pleitearam, ainda, a declaracdo de incompeténcia absoluta desta justica para processar e julgar o
feito no tocante aos danos materiais, bem como o reconhecimento da decadéncia em relagéo aos danos
morais. - A autora, por seu turno, pediu a majoracéo da verba indenizatdria arbitrada a titulo de danos
morais. - Preliminares. - Nulidade da sentenca. - Os réus alegam, em preliminar, a nulidade da sentenca, por
violacao ao art. 458, 1ll, do CPC. - Razéo nao lhes assiste. - Na motivacdo da sentenca a MMa. Juiza
reconheceu, expressamente, o direito a indenizacéo por danos materiais e morais, fixando, na parte
dispositiva, o valor da condenagéo, s que em quantum menor do que a autora pediu na inicial. - Ndo houve,
portanto, a propalada contradicdo. - Rejeito a preliminar. - Incompeténcia absoluta. - N&o vislumbro, de outra
parte, a incompeténcia absoluta da Justica local para processar e julgar o feito. - A matéria versada nos
autos, ao contrario do que se afirma, ndo é trabalhista, na medida em que a autora ndo postula direitos em
face da ruptura do seu contrato de trabalho, mas sim indenizagdo em decorréncia de ato ilicito praticado
pelas rés. - N

EMENTA

Se 0 ex-empregado ndo postula direitos em face da ruptura do seu contrato de trabalho, mas indenizagéo
em decorréncia de ato ilicito praticado pelo ex-empregador que culminou na sua dispensa, é a Justica
comum a competente para apreciar e julgar o feito e ndo a Justica do Trabalho, pois néo se trata de matéria
trabalhista.



